
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657329 - MS (2024/0199357-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NATALIA DE ANDRADE RAMOS
AGRAVANTE : IAGO XAVIER DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IGOR JOSÉ CASOTTI - MS024363
AGRAVADO : EUNICE GONCALVES MOL
AGRAVADO : INALDO FERREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a presunção de veracidade da 
condição de hipossuficiência do postulante da assistência judiciária gratuita é relativa, e não 
absoluta, não acarretando o acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).
2. Concluindo o Tribunal originário que a hipossuficiência da parte requerente não foi 
comprovada nos autos, fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de modificar a conclusão 
acolhida, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a presunção de veracidade da 
condição de hipossuficiência do postulante da assistência judiciária gratuita é relativa, e não 
absoluta, não acarretando o acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).
2. Concluindo o Tribunal originário que a hipossuficiência da parte requerente não foi 
comprovada nos autos, fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de modificar a conclusão 
acolhida, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Natalia de Andrade Ramos e Iago 
Xavier de Oliveira contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 393):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA FÍSICA INDEFERIMENTO NA 
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões, os agravantes sustentam a inaplicabilidade da Súmula n. 
7/STJ, sob a alegação de que não há necessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória, e sim de nova qualificação jurídica das provas constantes dos autos.

Asseveram que o Tribunal de Justiça adotou critérios abstratos e isolados, 
como a faixa de renda mensal, sem a devida consideração das particularidades do 
caso concreto. 

Afirmam a existência de divergência jurisprudencial, sobre a matéria objeto 
do recurso especial.

Sem impugnação ao recurso (fl. 437, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte Superior é assente no sentido de que, em se tratando de pessoa natural, a 
simples declaração de pobreza tem presunção relativa, bastando, a princípio, o simples 
requerimento para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita. O benefício, 
todavia, pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com base nos 
elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade 
jurídica.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
FIRMADA PELOS RECORRENTES, PESSOAS FÍSICAS. PRESUNÇÃO 
IURIS TANTUM. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu que não foi comprovada a alegada 
insuficiência de recursos para arcar com as custas processuais pela pessoa 
jurídica, de modo que não é possível o deferimento do benefício de 
gratuidade de justiça pleiteado.
3. No caso, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
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Pretório.
4. Por outro lado, é assente o entendimento deste Sodalício de que a 
simples declaração de pobreza, firmada por pessoa física, tem presunção 
juris tantum, bastando, a princípio, o requerimento, sem necessária 
comprovação prévia, para que lhe seja concedido o benefício da assistência 
judiciária gratuita. Precedentes.
5. Agravo interno parcialmente provido, para deferir o benefício da justiça 
gratuita aos recorrentes pessoas físicas indicados.
(AgInt no AREsp n. 1.995.577/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EMBARGANTE.
1. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal 
violados ou em torno dos quais haveria divergência jurisprudencial, 
caracteriza a deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da 
Súmula 284 do STF. Precedentes.
2. A presunção de veracidade da condição de hipossuficiência do postulante 
da assistência judiciária gratuita é relativa, e não absoluta, não acarretando o 
acolhimento automático do pedido. Precedentes. Inafastável o óbice da 
Súmula 83 STJ.
2.1. A pretensão de que seja avaliada pelo Superior Tribunal de Justiça a 
condição econômica da parte agravante exigiria o reexame de provas, o que 
é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice contido na Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 23/10/2020.)

No caso, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, soberano 
na análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos, assim se manifestou (e-STJ, 
fls. 119-120):

 
Nada obstante o argumento dos agravantes de que a decisão agravada não 
analisou corretamente as suas condições econômico-financeiras e, portanto, 
subestimou seu estado de hipossuficiência, verifico não lhes assistir razão, 
porquanto deixaram de apresentar razões convincentes e, em especial, 
documentos, que pudessem levar à uma revisão do decisum exarado pelo 
magistrado condutor do processo.
Os agravantes também não lograram êxito em demonstrar a alegada 
hipossuficiência nestes autos, pois os documentos apresentados não 
demonstram a sua condição de miserabilidade. Iago Xavier de Oliveira 
trabalha no Comando da Aeronáutica e recebe salário de R$ 6.387,75 bruto 
e R$ 4.461,96 líquidos, quantia que supera, em muito, o salário mínimo 
vigente.
Deve-se destacar que a gratuidade judiciária há de ser concedida àqueles 
que realmente fazem jus ao benefício, sob pena de desvirtuamento da 
essência do instituto, com evidente prejuízo aos que mais dele necessitam.

Nesse contexto, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque não há 
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como alterar a convicção formada pelo colegiado local (acerca da ausência de 
comprovação da hipossuficiência indispensável ao deferimento da gratuidade de justiça 
aos recorrentes), sem que se proceda ao reexame do acervo fático-probatório do 
presente processo, o que não se admite nesta instância extraordinária.

Ressalte-se que não se trata aqui de ser caso de revaloração da prova, 
porquanto revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, 
sobejamente reconhecido.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Relator o 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 
10, § 3º, DA LEI 9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 

Documento eletrônico VDA43276407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/09/2024 12:32:22
Código de Controle do Documento: e8f0a8a4-4a8d-4e00-8dd8-a940e6a983f5



1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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